
DECRETO-LEI Nº 986, DE 21 DE OUTUBRO DE1969. 

Institui normas básicas sobre alimentos. 
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CAPíTULO I  

Disposições Preliminares  

............................................................................................................................................. 

        Art 2º Para os efeitos dêste Decreto-lei considera-se:  

............................................................................................................................................. 

        V - Alimento dietético: todo alimento elaborado para regimes alimentares especiais 

destinado a ser ingerido por pessoas sãs;  
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DECRETO Nº 6.006, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006. 

                Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

............................................................................................................................................. 

 

SEÇÃO IV 

PRODUTOS DAS INDÚSTRIAS ALIMENTARES; 

BEBIDAS, LÍQUIDOS ALCOÓLICOS E VINAGRES; 

TABACO E SEUS SUCEDÂNEOS MANUFATURADOS 

        Nota. 

        1.- Na presente Seção, o termo “pellets” designa os produtos apresentados sob a 

forma cilíndrica, esférica, etc., aglomerados, quer por simples pressão, quer por adição 

de um aglutinante em proporção não superior a 3% em peso. 

Capítulo 16 

Preparações de carne, de peixes ou de crustáceos, 

de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos 

        Notas. 
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        1.- O presente Capítulo não compreende as carnes, miudezas, peixes, crustáceos, 

moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou conservados pelos processos 

enumerados nos Capítulos 2, 3 ou da posição 05.04. 

        2.- As preparações alimentícias incluem-se no presente Capítulo, desde que 

contenham mais de 20% em peso, de enchidos, carne, miudezas, sangue, peixe ou 

crustáceos, moluscos ou de outros invertebrados aquáticos ou de uma combinação 

destes produtos. 

        Quando essas preparações contiverem dois ou mais dos produtos acima 

mencionados, incluem-se na posição do Capítulo 16 correspondente ao componente 

predominante em peso. Estas disposições não se aplicam aos produtos recheados da 

posição 19.02, nem às preparações das posições 21.03 ou 21.04. 

        Notas de Subposições. 

        1.- Para os efeitos da subposição 1602.10, consideram-se preparações 

homogeneizadas as preparações de carne, miudezas ou sangue, finamente 

homogeneizadas, acondicionadas para venda a retalho como alimentos para 

crianças ou para usos dietéticos, em recipientes de conteúdo de peso líquido não 

superior a 250g. Para aplicação desta definição, não se consideram as pequenas 

quantidades de ingredientes que possam ter sido adicionados à preparação para 

tempero, conservação ou outros fins. Estas preparações podem conter, em 

pequenas quantidades, fragmentos visíveis de carne ou de miudezas. A subposição 

1602.10 tem prioridade sobre todas as outras subposições da posição 16.02. 

        2.- Os peixes e crustáceos designados nas subposições das posições 16.04 ou 16.05 

unicamente pelo nome vulgar pertencem às mesmas espécies mencionadas no Capítulo 

3 sob as mesmas denominações. 

............................................................................................................................................. 

Capítulo 20 

Preparações de produtos hortícolas, de frutas ou  

de outras partes de plantas 

Notas. 

 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

 

a) os produtos hortícolas e frutas preparados ou conservados pelos processos referidos 

nos Capítulos 7, 8 ou 11; 

b) as preparações alimentícias contendo mais de 20%, em peso, de enchidos, carnes, 

miudezas, sangue, peixe ou crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos ou de 

uma combinação destes produtos (Capítulo 16); 

c) os produtos de padaria, pastelaria ou da indústria de bolachas e biscoitos e outros 

produtos da posição 19.05; 



d) as preparações alimentícias compostas homogeneizadas, da posição 21.04. 

 

2.- Não se incluem nas posições 20.07 e 20.08 as geléias e pastas de frutas, as amêndoas 

confeitadas e produtos semelhantes, apresentados sob a forma de produtos de confeitaria 

(posição 17.04), nem os produtos de chocolate (posição 18.06). 

 

3.- Incluem-se nas posições 20.01, 20.04 e 20.05, conforme o caso, apenas os produtos 

do Capítulo 7 ou das posições 11.05 ou 11.06 (exceto as farinhas, sêmolas e pós, dos 

produtos do Capítulo 8) que tenham sido preparados ou conservados por processos 

diferentes dos mencionados na Nota 1a). 

 

4.- O suco de tomate cujo teor de extrato seco, em peso, seja igual ou superior a 7% está 

incluído na posição 20.02. 

 

5.- Para os fins da posição 20.07, a expressão obtidos por cozimento significa obtidos 

por tratamento térmico à pressão atmosférica ou em vácuo parcial para aumentar a 

viscosidade do produto por redução do seu teor de água ou por outros meios. 

 

6.- Na acepção da posição 20.09, consideram-se sucos não fermentados, sem adição de 

álcool, os sucos cujo teor alcoólico, em volume (ver Nota 2 do Capítulo 22), não exceda 

0,5% vol. 

 

Notas de Subposições. 

 

1.- Na acepção da subposição 2005.10, consideram-se produtos hortícolas 

homogeneizados, as preparações de produtos hortícolas finamente 

homogeneizadas, acondicionadas para venda a retalho como alimentos para 

crianças ou para usos dietéticos, em recipientes de conteúdo de peso líquido não 

superior a 250g. Para aplicação desta definição, não se consideram as pequenas 

quantidades de ingredientes que possam ter sido adicionados à preparação para 

tempero, conservação ou outros fins. Estas preparações podem conter, em 

pequenas quantidades, fragmentos visíveis de produtos hortícolas. A subposição 

2005.10 tem prioridade sobre todas as outras subposições da posição 20.05. 

 

2.- Na acepção da subposição 2007.10, consideram-se preparações homogeneizadas 

as preparações de frutas finamente homogeneizadas, acondicionadas para venda a 

retalho como alimentos para crianças ou para usos dietéticos, em recipientes de 

conteúdo de peso líquido não superior a 250g. Para aplicação desta definição, não 

se consideram as pequenas quantidades de ingredientes que possam ter sido 

adicionados à preparação para tempero, conservação ou outros fins. Estas 

preparações podem conter, em pequenas quantidades, fragmentos visíveis de 

frutas. A subposição 2007.10 tem prioridade sobre todas as outras subposições da 

posição 20.07. 

 

3.- Na acepção das subposições 2009.12, 2009.21, 2009.31, 2009.41, 2009.61 e 

2009.71, a expressão valor Brix significa graus Brix lidos diretamente na escala de um 

hidrômetro Brix ou o índice de refração, expresso em teor percentual de sacarose, 

medido em um refratômetro, à temperatura de 20oC ou corrigido para a temperatura de 

20oC, se a medida for efetuada a uma temperatura diferente. 



 

 

............................................................................................................................................. 

Capítulo 21 

Preparações alimentícias diversas 

Notas. 

 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

 

a) as misturas de produtos hortícolas da posição 07.12; 

b) os sucedâneos torrados do café contendo café em qualquer proporção (posição 

09.01); 

c) o chá aromatizado (posição 09.02); 

d) as especiarias e outros produtos das posições 09.04 a 09.10; 

e) as preparações alimentícias, exceto os produtos descritos nas posições 21.03 ou 

21.04, contendo, em peso, mais de 20% de enchidos, carne, miudezas, sangue, peixe ou 

crustáceos, moluscos e de outros invertebrados aquáticos ou de uma combinação destes 

produtos (Capítulo 16); 

f) as leveduras acondicionadas como medicamentos e os outros produtos das posições 

30.03 ou 30.04; 

g) as enzimas preparadas da posição 35.07. 

 

2.- Os extratos dos sucedâneos mencionados na Nota 1 b) acima, incluem-se na posição 

21.01. 

 

3.- Na acepção da posição 21.04, consideram-se preparações alimentícias compostas 

homogeneizadas as preparações constituídas por uma mistura finamente 

homogeneizada de diversas substâncias de base, como carne, peixe, produtos 

hortícolas ou frutas, acondicionadas para venda a retalho como alimentos para 

crianças ou para usos dietéticos, em recipientes de conteúdo de peso líquido não 

superior a 250g. Para aplicação desta definição, não se consideram as pequenas 

quantidades de ingredientes que possam ter sido adicionados à mistura para 

tempero, conservação ou outros fins. Estas preparações podem conter, em 

pequenas quantidades, fragmentos visíveis. 

 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências. 



 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

......................................................................................................................................... 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 

considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 

àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida 

se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá 

ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide 

ADIN 2.238-5) 

§ 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais 

Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 

encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das 

receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas 

memórias de cálculo. 

............................................................................................................................................. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 

dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
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II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 

no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 

de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que 

trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só 

entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V 

do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 

respectivos custos de cobrança. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
  

 

........................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

Da Tributação e do Orçamento 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

........................................................................................................................................... 

 

Seção II 

DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 



§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada. 

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 

da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 

financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 

as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento. 

§ 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de 

cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4º - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional. 

§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 

pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e 

fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados 

com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-

regionais, segundo critério populacional. 

§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão 

da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para 

abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 

antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 9º - Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 

a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária anual; 



II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração 

direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

............................................................................................................................................. 


